
44240  Diário da República, 2.ª série — N.º 160 — 18 de Agosto de 2010 

15 — Nos casos previstos no n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008 
e excepto quando os candidatos, por escrito, no requerimento de candi-
datura, tenham afastado os métodos de selecção obrigatórios referidos 
no ponto anterior, os métodos de selecção e as ponderações passam a ser 
os seguintes: Avaliação Curricular (40 %) e Entrevista de Avaliação das 
Competências (35 %) e a Entrevista Profissional de Selecção (25 %).

16 — Atendendo à celeridade que importa imprimir ao presente pro-
cedimento concursal tendo em conta a urgência na presente contratação 
e considerando o disposto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, os 
métodos de selecção indicados serão aplicados de forma faseada, sendo 
que a aplicação do segundo método será efectuada apenas a parte dos 
candidatos aprovados no método anterior, a convocar por tranches suces-
sivas de candidatos, por ordem decrescente de classificação, respeitando 
a prioridade legal da sua situação jurídico  -funcional, até à satisfação 
das necessidades dos serviços.

17 — Serão excluídos os candidatos que não comparecerem a qual-
quer um dos métodos de selecção, bem como, os que obtenham uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes 
sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

18 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

19 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, nos 
termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do 
mesmo diploma legal.

20 — Composição do júri de selecção:
Presidente: Liliana Patrícia Ferreira Pereira Cardoso, Chefe de Di-

visão.
Vogais efectivos: Helena Mafalda de Jesus Cardoso, Técnica Supe-

rior, que substitui a Presidente nas suas faltas e impedimentos, e Daniel 
Ernesto de Araújo Gomes, Assistente Técnico.

Vogais suplentes: Maria Emília Moura Lourenço, técnica superior e 
Paula Cristina Madureira da Silveira, Assistente Técnica.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo primeiro vogal efectivo.

21 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, os candidatos têm acesso às actas do Júri, onde cons-
tam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um 
dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final do método, desde que as solicitem.

22 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

23 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

24 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, para a realização da audiência dos interessados nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo.

24.1 — No âmbito do exercício do direito de participação dos inte-
ressados, os candidatos devem obrigatoriamente utilizar o modelo de 
formulário aprovado por despacho do Ministro de Estado e das Finanças 
(Despacho n.º 11321/2009, de 29 de Abril, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, disponível no endereço electrónico 
e local identificados no ponto 9 do presente Aviso).

25 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada no átrio da DMRH, 
sita na Rua do Bolhão, 192, 4000 -111 Porto e disponibilizada na página 
electrónica do município (www.cm -porto.pt).

26 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1.03, em 
cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República 
Portuguesa “a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação”.

27 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3.03, e para efeitos 
de admissão a concurso os candidatos com deficiência devem declarar, 
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo 
grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/
expressão a utilizar no processo de selecção.

28 — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 50.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 e no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, o 
presente procedimento concursal será publicitado:

a) Na 2.ª série do Diário da República por publicação integral;
b) Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil 

seguinte à publicação no Diário da República;

c) Na página electrónica do Município do Porto, por extracto, a partir 
da data de publicação no Diário da República;

d) Num Jornal de expansão nacional/regional, por extracto, no prazo 
máximo de três dias úteis contados da data de publicação no Diário 
da República.

Porto e Direcção Municipal de Recursos Humanos, 28 de Julho 2010. —
A Directora do Departamento Municipal de Gestão de Recursos Huma-
nos, Verónica Ferreira.
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 MUNICÍPIO DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso n.º 16459/2010

Discussão pública — Aditamento ao alvará de loteamento n.º 4/78
Rua Dr. Mário Soares/Rua Ramalho Eanes — Póvoa de Lanhoso
A Câmara Municipal de Póvoa de Lanhoso, torna público, nos termos 

e para os efeitos dos disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de 
Março, que se encontra aberto um período de discussão pública, pelo 
prazo de 15 dias, tendo por objectivo a aprovação de uma alteração ao 
alvará de loteamento, designadamente, o lote 33, sito na Rua Dr. Mário 
Soares/Ramalho Eanes — Freguesia de Nossa Senhora do Amparo, 
concelho de Póvoa de Lanhoso, em que é requerente César Vieira Gon-
çalves, contribuinte n.º 210540672, residente na Rua Dr. Mário Soares 
n.º 133 — Moinhos Novos, 4830 — 524 Póvoa de Lanhoso.

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do presente 
aviso no Diário da República, poderão os interessados apresentar por 
escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e pedidos de es-
clarecimento relativamente à pretendida operação urbanística, as quais 
serão posteriormente objecto de resposta fundamentada perante aqueles 
que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territorial efi-
cazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que de-
vessem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamentares apli-
cáveis;

d) A eventual lesão de direitos subjectivos;

Mais se torna público o processo respeitante à operação de lotea-
mento, acompanhado de informação técnica elaborada pela respectiva 
Divisão Municipal, se encontra disponível para consulta, da Divisão de 
Licenciamento de Obras Particulares, sita na Avenida da Republica no 
Edifício dos Paços do Concelho da Póvoa de Lanhoso.

Município da Póvoa de Lanhoso, 27 de Julho de 2010. — O Vereador 
do Pelouro, Dr. Armando Ferreira Fernandes.

303535191 

 MUNICÍPIO DE SANTARÉM

Aviso n.º 16460/2010
Para os devidos efeitos, se torna público que, por meu despacho de 04 

de Junho de 2010 e no uso das competências que me são conferidas pela 
alínea a), do n.º 2, do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, alterada 
pela e nos termos do disposto do artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e 3 -B/2010, au-
torizei a Gestão Corrente, pelo período de 90 dias, da Chefe da Divisão 
de Gestão Urbanística — Paulo Alexandre Pires Cabaço.

Paços do Município de Santarém, 29 de Julho de 2010. — O Presi-
dente da Câmara Municipal, (Francisco Maria Moita Flores).
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 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 16461/2010

Cessação da relação jurídica de emprego público

Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, torna -se público que cessou a relação jurídica de em-




